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MUNICÍPIO DE GUARAPARI

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - COPEL


RESPOSTA A IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
Concorrência Eletrônica nº 001/2024
Proc. Administrativo nº. 419.966/2024
Trata-se de resposta acerca de impugnação apresentada pela empresa PARQUE PARAISO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 01.942.653/0001-52.
I – DAS PRELIMINARES
Cuida-se de Impugnação apresentada pela empresa PARQUE PARAISO LTDA, inscrita no CNPJ nº 01.942.653/0001-52, através do Portal de Compras Públicas às 17h42min, do dia 13 de junho de 2025. 13/06/2025 - 17:42:48
Cumpre observar que nos termos do item 5.1. do Edital:

“5.1.
A impugnação ao Edital poderá ser feita, por qualquer interessado, até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, conforme dispõe art. 164 da Lei 14.133/2021, mediante documento formalizado e apresentado EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DO SISTEMA PROVEDOR no endereço eletrônico do provedor indicado neste edital, no endereço www.portaldecompraspublicas.com.br.” 

Tendo em vista que o certame está previsto para abertura em 18 de junho de 2025, a interposição foi tempestiva e apresenta em campo próprio do Portal de Compras Públicas, esta Comissão recebe a impugnação para proceder à análise de mérito.
Diante do exposto, passamos aos entendimentos.
II - DAS RAZÕES DA IMPUGNAÇÃO E DOS PEDIDOS

Em suma, a impugnante solicita a revisão do Edital, no que se refere:

a) A adequação do Projeto básico item 12, subitem 12.2, quanto a exigência de prestação gratuita ou por valores simbólicos, mesmo nos casos de exumação e translado para o ossuário da própria concessionária.
b)  A adequação do Projeto Básico subitem 12.2 para que os valores sejam definidos antes da licitação, e não apenas antes da assinatura do contrato.
c) Adequação do Projeto básico item 12, subitem 12.3, quanto ao período de manter os restos mortais em ossuário. 
d) Adequação do Projeto básico item 12, subitem 12.6, quanto ao atendimento gratuito ou subsidiado para os identificados por meio do CadÚnico, que o edital defina uma limitação clara de quantidade ou critérios objetivos para esse atendimento.
III - DA ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES

Inicialmente, esta Comissão de Contratação assegura o cumprimento aos princípios que regem a Administração, descritos no artigo 37 da Constituição Federal e no artigo 5º, caput da Lei nº 14.133/2021, como segue:

“Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).” 

Neste sentido, cabe ainda observar que Procuradoria, órgão de assessoramento jurídico desse município, realizou o controle prévio de legalidade da fase preparatória do processo licitatório, mediante análise jurídica da contratação, dos documentos de planejamento, minuta de Edital e contrato, conforme preceitua o art. 53 da Lei 14.133/2021, tendo respaldo quanto aos requisitos de legalidade das disposições ali contidas.
Cumpre registrar que o Edital ora impugnado se refere a CONCESSÃO, MEDIANTE OUTORGA ONEROSA, PARA EXPLORAÇÃO DE SERVIÇOS CEMITERIAIS E FUNERÁRIOS NO MUNICÍPIO DE GUARAPARI, POR MEIO DA INICIATIVA PRIVADA, PELO PRAZO DE 25 (VINTE E CINCO ANOS) VISANDO ATENDER ÀS NECESSIDADES DE ORDENAR DE FORMA ADEQUADA A ATIVIDADE DE CEMITÉRIO NO ÂMBITO DE SUA JURISDIÇÃO.
Ao analisar os termos impugnados, 
“(...) Em resposta a impugnação apresentada:

 a)
A parte impugnante questiona o subitem 12.2 do Projeto Básico, que dispõe que a concessionária deverá garantir às famílias em situação de vulnerabilidade social o direito de realizar a exumação e a transferência dos restos mortais sem qualquer custo, ficando a execução do procedimento a cargo da concessionária. O trecho também prevê que, nos casos de exumação e translado para o ossuário da própria concessionária, os serviços deverão ser prestados de forma gratuita ou por valores simbólicos, os quais serão objeto de análise e aprovação da Administração antes da assinatura do contrato.

A impugnação alega que tais serviços são tecnicamente especializados e onerosos, demandando estrutura operacional complexa, e que a ausência de parâmetros claros comprometeria a elaboração das propostas e o equilíbrio econômico-financeiro do contrato.
2. Da Decisão 

Acolhemos a impugnação, promovendo a alteração da redação do subitem 12.2, substituindo a expressão “forma gratuita ou por valores simbólicos” por “valores acessíveis”, ficando da seguinte forma 
· Após o transcurso do prazo legal de 3 (três) anos do sepultamento, caso a família do falecido, comprovadamente em situação de vulnerabilidade social, manifeste interesse em realizar a retirada dos restos mortais para transferência a outro cemitério, a Concessionária ficará responsável por realizar a exumação e documentação da transferência, por valores acessíveis.

· Prestação dos serviços de exumação e translado para o ossuário (in loco) as famílias em situação de vulnerabilidade social por valores acessíveis. 

· Esses valores deverão ser apresentados e aprovados pela administração na fase de proposta. Quando a empresa vencedora for convocada a enviar a proposta readequada a mesma deverá encaminhar juntamente os valores para que sejam analisados pela Administração e a Comissão de Licitação
A Administração acolhe parcialmente a impugnação apresentada, especificamente no que se refere à necessidade de definição prévia, dos valores acessíveis a serem praticados pela concessionária para os serviços indicados no Projeto Básico. Assim, para garantir a segurança jurídica, a isonomia entre os licitantes e o respeito ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório, será exigido que tais valores sejam apresentados pela licitante na fase da proposta, para análise da Comissão de licitação/Administração antes da classificação das propostas, possibilitando à Administração a avaliação do impacto sobre a viabilidade econômico-financeira da concessão, conforme os arts. 22, §3º, e 103 da Lei nº 14.133/202
b) A Administração acolhe o questionamento referente ao subitem 12.3 do Projeto Básico, que trata da proibição de descarte dos restos mortais e da exigência de manutenção quando não houver manifestação da família.
Reconhece que, embora a norma esteja fundamentada em princípios legítimos de respeito à dignidade humana e de proteção aos restos mortais, a redação original impõe à futura concessionária uma obrigação longa, sem critérios de limitação temporal ou previsão de contrapartida financeira, o que, de fato, pode afetar o equilíbrio econômico-financeiro do contrato e comprometer a viabilidade da concessão, conforme apontado na impugnação.

Dessa forma, a Administração decide acatar a sugestão de modificação do subitem, promovendo adequações no texto para estabelecer que nos casos em que a família não tiver interesse na guarda dos restos mortais ou a concessionária não conseguir contato com os familiares, a mesma poderá destinar os restos mortais de forma ética, segura e em conformidade com a legislação sanitária vigente.

Essa adequação visa assegurar o equilíbrio contratual, a segurança jurídica e a sustentabilidade operacional da concessão, sem afastar os valores de respeito e dignidade que devem orientar os serviços funerários e de gestão de ossuário.
d) A Administração acolhe a impugnação ao subitem 12.6 do Projeto Básico, reconhecendo a pertinência da argumentação apresentada quanto à amplitude do critério inicialmente previsto.

De fato, a menção genérica a todas as pessoas com inscrição ativa no Cadastro Único (CadÚnico), pode abranger um contingente elevado de beneficiários, incluindo famílias que, embora inscritas, não se enquadram necessariamente em situação de vulnerabilidade social no determinado momento. Tal previsão poderia gerar impacto desproporcional e imprevisível na execução contratual, comprometendo a sustentabilidade econômico-financeira da concessão, especialmente por se tratar de contrato com outorga onerosa e dependente da arrecadação tarifária.

Dessa forma, visando resguardar o equilíbrio do contrato e assegurar critérios mais objetivos e operacionais, o subitem 12.6 será reformulado para restringir o atendimento subsidiado às famílias reconhecidas como em situação de vulnerabilidade social, conforme aprovação da Secretaria Municipal de Assistência Social.

E) Acolho de forma parcial a impugnação apresentada ao subitem 12.7 do Projeto Básico, por reconhecer que a redação original impunha à futura concessionária obrigações de difícil mensuração prévia, especialmente pela ausência de critérios objetivos para a definição dos valores considerados “acessíveis”, bem como pela inexistência de previsão expressa de mecanismos de reequilíbrio econômico-financeiro.
Dessa forma, com vistas a preservar a viabilidade econômico-financeira da concessão, a atratividade do certame e a adequada alocação de riscos contratuais, a Administração promoverá a reformulação do subitem 12.7, mantendo a exigência de disponibilização de ossuário com identificação dos restos mortais, mas vinculando a prestação do serviço para pessoas em situação de vulnerabilidade social à cobrança de valores acessíveis.

Tal medida visa assegurar a continuidade da política pública de amparo às pessoas vulneráveis, sem comprometer a segurança jurídica e o equilíbrio contratual da futura concessão.

Assim sendo, a SEMOP/SETAC e esta comissão entende por acolher a solicitação da empresa impugnante, suspendendo o certame para readequação do edital e nos termos já publicado. 

Guarapari/ES, 18 de junho de 2025
RUTH ALVES PEREIRA RADAEL
Presidente da Comissão de Contratação
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